
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10850.000724/92-14

Se ,=são de 19 1.1 agosto de 1994	 AceIrdão n o 101-87.055

Recurso n2: 79.685 - IRF - ANOS DE 1986 A 1990

R4,-,,--or~t,---.: AUFER EMPREENDIMENTOS TNOBILIARIOS LTDA.

Recorrida : DRF EM RAO JOSÉ DO RIO PRETO(SP)

IRF - DECORRENCIA - Tratando-se de lan -
!.:Tamento reflexivo, a decisão proferida
no processo matriz é aplicável ao julga-
mento do processo decorrente, dada a re-
lação de causa e efeito que vincula um
ao outro. O artigo 82 do Decreto-lei n2
2.065/83 foi revogado pelos artigos 35 e
36 da i..,== i. no 7.71/88.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso voluntário interposto por AUFER EMPREENDIMENTOS INOBILIA-
RIOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primeiro Con-
s.,--lho de Contribuintes, por unanimidade de voto, dar provimento
parcial ao recurso voluntário para cancelar a exigncia relativa
aos anos de 1989 e 1990, nos termos do voto do relator.

al0,„ ,'-s Sessbes,	 19	 de agosto de 1994

:-
MARM	 -.;-	 - Presidente

'A-
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- Relator//..,,,,-
(2-‘- 	'

LUIZ FERNAND IIVF,RA DE MORAES - Procurador da Fazen-
da Nacional

VISTO EM
QESRAO nr,-- .> 16 SET 1994

,
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,

CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES e

SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. 	 i
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MINISTÉRIO DA FAZENDA-
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10650.000724/92-14

RECURSO N2: 79.665

ACORDAn No : 101-87.055

RECORRENTE: AUFER EMPREENDIMENTOS INOBILIARIOS LTDA.

R E L ATORI

A empresa AUFER EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA.
inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes s ob no

54.623.129/0001-85, inconformada com a decisão de 12 grau profe-
rida pelo Delegado da Receita Federal em São José do Rio Pre-
to(SP), recorre a este Primeiro Conselho de Contribuintes, obie-
tivando a reforma da decisão recorrida.

A exigência refere-se ao crédito tributário de Imposto
sobre a Renda e seus acréscimos legais, cuja incidência sobre a
receita omitida está prevista no artigo 62 do Decreto-Lei n2

No recurso, a recorrente reporta-se às razbes expostas
no recurso apresentado no processo matriz e solicita o cancela-
mento da exigência em sua totalidade.

44,-n

É o relatório./
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE rONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10850.000724/92-14

Arlórdc= n2 101-87.055

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA Relator

O recurso preenche os requisitos legais.

No recurso juntado ao presente processo, o contribuinte

revela seu reconhecimento de que a exigência decorre daquela for
mgdizada no processo matriz de nP 10850.000723/92-43 contra a
mesma pessoa jurídica.

Ao recurso interposto naquela processo matriz, julgado

no dia 17.08.945 em Acórdlio n2 101-86.926 , foi negado
provimento pela Primeira Cãmera do Egrégio Primeiro Conselho de
Contribuintes.

Entretanto, é iterativo o julgado deste Egrégio Primei-
ro Conselho de Contribuintes no sentido de que o artigo 82 do De-
creto-lei ng 2.065/83 foi derrogado pelo artigo 35 e 34 da Lei no
7.713/88 e, portanto, não procede a exigl;ncia relativa aos exer-
cicios de 1990 e 1991(vide Ac. 103-13.715/93).

Assim, de acordo com o principio adotado neste Conselho
de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui
prejulgado aplicável ao j ulgamento do processo decorrente, dada a
relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti-
do de dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto pa
ra que seja adequado a este, o decidido no processo matriz e,
ainda, excluir da tributação relativamente aos anos de 1989 e
1990.

I

Brasilia(DF)	 \	 de agosto de 1994
n-
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KAZÚKI	 0BARA
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